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Processo nº253-02.2012 – Classe RE
Assunto: Recurso Eleitoral – Registro de Candidatura – 18ª Zona 
Eleitoral – Curvelandia/MT
Recorrente: Evandro Pereira Leal
Recorrido: Ministério Público Eleitoral
Relatora: Exmo. Sr. Gerson Ferreira Paes

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO,
EMINENTE RELATOR,

Trata-se de recurso eleitoral inominado interposto  por 
Evandro Pereira Leal contra sentença proferida pelo Juízo da 18ª ZE 
(fls.42/43),  que  indeferiu  seu  Requerimento  de  Registro  de 
Candidatura (RRC) para concorrer ao cargo de vereador no Município 
de Curvelandia/MT.

Nesse sentido, o MM. Juiz da 18ª Zona Eleitoral de Mato 
Grosso entendeu não preenchidos os requisitos para o registro de 
candidatura pelo fato do recorrente não ter comparecido às urnas no 
ano  de  2002,  sem  justificativa,  nem  ter  comprovado  o  pagamento 
tempestivo da multa eleitoral.

Em suas razões o recorrente aduz que adimpliu a multa 
aplicada em 23/07/2012, cujo comprovante foi colacionado a f. 38. 
argumenta ainda que a multa estaria prescrita. Por fim, requer seja 
concedido o efeito suspensivo ao recurso interposto. 

Relatório sucinto. O  Ministério Público Eleitoral tece 
seu parecer.

Em primeiro, imperioso consignar que o inciso VI do §1º 
do artigo 11 da Lei n°9.504/1997 estabelece que o pedido de registro 
de candidatura deverá ser instruído com inúmeros documentos, dentre 
eles a certidão de quitação eleitoral. 
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Cinco são os pressupostos para a obtenção da certidão 

de quitação eleitoral, dentre os quais se inserem  o atendimento à 
convocação  para  trabalhos  eleitorais  e  a  ausência  de  multas 
aplicadas:

“O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do 
gozo  dos  direitos  políticos,  o  regular  exercício  do 

voto,  salvo  quando  facultativo,  o  atendimento  a 
convocações  da  Justiça  Eleitoral  para  auxiliar  os 
trabalhos relativos ao pleito, a inexistência de multas 
aplicadas  ,    em  caráter  definitivo  ,    pela  Justiça   
Eleitoral e  não  remitidas,  excetuadas  as  anistias 

legais, e  a regular prestação de contas de campanha 

eleitoral,  quando  se  tratar  de  candidatos”  -  grifo 
próprio  (TSE,  PA  nº19205,  Relator  Ministro  Peçanha 
Martins, julgado em 15.06.2004).

Como bem se observa, a existência de multa constitui 
óbice  à  obtenção  de  certidão  de  quitação  eleitoral  e,  por 
conseqüência, de registro de candidatura.

Na  hipótese  dos  autos,  a  recorrente  deixou  de 
comparecer às urnas no pleito de 2002 sem apresentar justificativa, 
fato que ocasionou a aplicação da multa prevista no §1º do artigo 7º 
do Código Eleitoral.

O eleitor que não formalizar a justificativa do voto no 
dia da eleição, deverá comparecer à Justiça Eleitoral, no prazo de 
60  dias  a  contar  da  data  da  eleição,  munido  dos  documentos  que 
comprovem o motivo da ausência; caso não o faça, ser-lhe-á imposta 
multa.

Nesse  sentido,  toma-se  a  rogo  a  lição  do  eminente 
professor Marcos Ramayana1:

1 “Direito Eleitoral”, 5ª Edição, Rio de Janeiro:  Editora Impetus, 2006, (pág.101).
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“Diante deste quadro de imposição do voto, a legislação 

eleitoral  permite  que  o  eleitor  pague  uma  multa  ou 

justifique, acaso não vote no dia da eleição.

(...)

Art.80.  O  eleitor  que  deixar  de  votar  e  não  se 
justificar perante o juiz eleitoral até 60 dias após a 
realização da eleição incorrerá em multa imposta pelo 
juiz eleitoral e cobrada na forma prevista nos arts.7º 
e 367 do Código Eleitoral, no que couber, e 85 desta 
Resolução” - grifo próprio. 

Assim, ao manter-se inadimplente, o recorrente deixou 
de  fazer  jus  à  certidão  de  quitação  eleitoral  válida,  restando 
prejudicado o deferimento do seu pedido de registro de candidatura.

Em que pese o pagamento da multa eleitoral subsidiária 
feita  pelo  recorrente,  impossível  o  reconhecimento  da  quitação 
eleitoral, vez que o adimplemento foi levado a efeito somente após o 
protocolo de pedido de registro de candidatura, mais especificamente 
em 23/07/2012 (fls. 38).

Com  efeito,  seria  desarrazoado  entender  que  a 
apresentação  de  certidão  informando  sobre  quitação  eleitoral 
ocorrida em data posterior à do pedido tenha o condão de sanar tal 
irregularidade.  Interpretação  diversa  privilegiaria  a  constante 
inobservância  da  lei  e  desrespeito  à  Justiça  Eleitoral,  com  o 
freqüente pagamento de ínfima multa posteriormente.

O Tribunal Superior Eleitoral, outrossim, já assentou 
que as condições de elegibilidade devem ser aferidas no momento do 
requerimento do registro de candidatura, pois a redação do §1º do 
artigo 11 da Lei das Eleições é clara ao exigir que  o pedido de 
registro seja instruído com certidão de quitação eleitoral:

“ELEIÇÕES 2008. REGISTRO DE CANDIDATURA. VEREADOR. 
QUITAÇÃO ELEITORAL.
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O pedido de registro de candidatura supõe a quitação 
eleitoral do requerente; se este não votou em eleições 
pretéritas,  não  justificou  a  ausência,  nem  pagou  a 
multa  até  o  requerimento  de  registro  da  candidatura 
está em falta com suas obrigações eleitorais.
A norma do art. 11, § 3º da Lei nº 9.504, de 1997, que 
visa o suprimento de falhas no pedido do registro, dá 
oportunidade  ao  requerente  para  comprovar  que,  na 
respectiva data, preenchia os requisitos previstos em 
lei; não serve para abrir prazo para que o inadimplente 
com  as  obrigações  eleitorais  faça  por  cumpri-las 
extemporaneamente.” -  grifo  próprio.(Recurso  Especial 
Eleitoral  nº28941,  da  relatoria  do  Ministro  Ari 
Pargendler, julgado em 12/08/2008)

Desse  julgado,  cumpre  trazer  à  colação,  a  guisa  de 
arremate, enxerto do elucidativo voto condutor da lavra do Ministro 
Ari Pargendler:

“O art. 11, §3º da Lei nº 9.504, de 2007, autoriza o 
suprimento  de  falhas  no  pedido  de  registro  de 
candidatura,  v.g.,  defeitos  na  instrução  do 
requerimento;  não  autoriza  a  alteração  do  estado  de 
fato no momento do pedido de registro de candidatura” - 
grifo próprio.

Também não merece acolhimento a tese de prescrição da 
multa substitutiva.  Com efeito, a multa eleitoral constitui dívida 
ativa não tributária, não se sujeitando às regras afetas à cobrança 
dos  créditos  fiscais,  previstas  no  Código  Tributário  Nacional. 
Destarte, aplica-se à multa eleitoral a prescrição ordinária das 
ações pessoais, que é de  10 anos, de acordo com o artigo 205 do 
Código Civil.
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Nesse  sentido,  o  Tribunal  Superior  Eleitoral  já 

assentou:

“(...)  A  multa  eleitoral  constitui  dívida  ativa  não 
tributária,  para  efeito  de  cobrança  judicial,  nos 
termos do que dispõe a legislação específica, incidente 
em matéria  eleitoral, por  força do  disposto no  art. 
367, III e IV, do Código Eleitoral. 
À dívida ativa não tributária não se aplicam as regras 
atinentes à cobrança dos créditos fiscais, previstas no 
Código Tributário Nacional, ficando, portanto, sujeita 
à prescrição ordinária das ações pessoais, nos termos 
da  legislação  civil,  conforme  já  decidiu  o  Supremo 
Tribunal Federal. 
O  termo  inicial  do  prazo  prescricional,  observado  o 

disposto no § 3° do art. 2° da Lei n° 6.830/80, será o 

primeiro dia seguinte aos 30 (trinta) dias posteriores 

à  realização  da  eleição  a  que  tiver  deixado  de 

comparecer e de justificar a ausência (...)” - grifo 
próprio (TSE, PA 18882, Relator SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA, DJ 04/10/2002, Página 233).  

Nesse diapasão, interessante transcrever trecho do voto 
do Ministro Relator Sálvio de Figueiredo:

“(...)  Tratando-se,  portanto,  a  multa  eleitoral  de 

espécie de dívida ativa não tributária estaria sujeita, 

ressalvado  superior  entendimento,  ao  prazo 

prescricional  a  ela  imposto,  na  conformidade  com  o 

entendimento explicitado no referido precedente, qual 

seja,  ao  da  prescrição  ordinária  das  ações  pessoais 
previsto na legislação civil em vigor, de vinte anos 
(código Civil, art. 177). Lembro, por oportuno, que no 
texto do novo Código Civil (Lei nº 10.406, de 10.1.02, 
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D.O.U. de 11.1.02), que somente entrará em vigor um ano 

após sua publicação, a prescrição ordinária passa a ser 
fixada em dez anos (...)” - grifo próprio.  

Portanto, carece de plausibilidade a tese da defesa de 
prescrição, já que o recorrente não compareceu as urnas no pleito de 
2002 e o prazo prescricional da multa aplicada é de 10 anos, segundo 
entendimento jurisprudencial vigente. 

Diante  de  todo  o  exposto,  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO 
ELEITORAL manifesta-se  pelo  DESPROVIMENTO do  presente  recurso, 
mantendo-se intacta a acertada sentença prolatada pelo Juízo a quo, 
com o indeferimento do requerimento de registro da candidatura de 
Evandro Pereira Leal.

Cuiabá/MT, 08 de agosto de 2012.

MARCELLUS BARBOSA LIMA
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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